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ANEXO III

MODELO DE PROJETO DE VENDA

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS
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1. Nome do Proponente: Cooperativa
Amperense dos Produtores de Vinho -
COOPEVI

2. CNPJ 09.t82.492l000 1 -s 8

3. Endereço ROD PR182, trevo de

acesso a Ampére, Linha Itaipú
4. Município/UF AmpérelP aranâ

7. CEP 8s.640-0005. E-mail coopevi@yahoo.com.br 6. DDD/Fo ne 46-99 1 03 -9 53 5 I 46-9990 I -27 05

8. N" DAP Jurídica
PRt22022.02. 00000 1 17 7 C AF

9.

Banco
Sicredi

10. Agência Corrente 0738
11

31

. Conta No da Conta
318-r

12. N" de Associados2T
13. No de Associados de acordo com
a Lei no 11.32612006 - 01

14. No de Associados com
DAP Física - 26

15. Nome do representante legal
Leonardo Sganzerla

16. CPF 442.308.340-04
17. DDD/Fone 46-99103-
9535

18. Endereço Linha Canela 19. Município/tJF Sta Izabel do Oeste/Paranët

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/uF

4. Endereço 5. DDD/Fone

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF

Valor
Unitario

Valor TotalNo Item Quantidade
Unidade de

medida
Produto

50 2.250 kg

Polpa natural de frutas:
congelada, não fermentada,
não concentrada, processada
de acordo com as normas com
Registro no MAPA

24,00

to.t ù2.192n0û.,fi .

l

54.000,00

PIìOJ}ì'I'O DI-Ì VENDA DI] CÊruT,NOS ALIMENI'ÍCIOS DA AGRICIULTURA FAMII,IAIì PAIìA
A L IMEN'I'AÇAO F,SCO LAR/PNAE

lDliN'r rFrclAqt^o D^ prìoposT^ DE ATL,NDIMENTO AO EDI',IAL/CII{AMADA PI.JBLICIA
N'001 12023

I - IDI1N1'ItrlCA(]ÃO DOS I'OI{NIjCl:]DOIì,ljS

GIIL]PO I-ORMAI.

II - tDllN'flt?lcAÇÃo DA IlNl-IDADI: EXIÌCIJTORA DO PNAI'/FNDII/MìICI
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(Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento).
Sabores diversos. Entregar em
embalagem de 5009 a 10009.

OBS: * Preço publicado no Edital n00112023 (o mesmo que consta na chamada pública).

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as
condições de fornecimento.

Local e Data

Assinatura do Representante do Grupo
Formal Fone/E-mail:

Ampére, 07 de fevereiro de
2023. Leonardo Sganzerla

46-991039s35
coopevi@yahoo.com.br
'))
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA
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ROD PR 182
NIJMERO

S/N

PORTE

DEMAIS

COMPLEMENTO

KMO

UF

PR

CEP

85.640.000
BAIRRO/OISTRITO

LINHA ITAIPU AMPERE

ENDEREçO TELEFONE

(46l. 3547-2216

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 201g.

Emitido no dia 0710212023 às 09:31:14 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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NU[¡ERO DE INSCRtçAO
09.1 82.492l0001.58
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCR¡çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
06111t2007

ESPECIAL

MOTIVO DE S

0611'U2007
CADASTRALCADASTRAL

ATIVA

ENTE (EFR)

DA NATUREZA JU

214.3 . Cooperatlva
E

11.12-7-00 - Fabricação de vinho
DA ATIVIDADE

(NOME DE FANTASIA)

c00pEVt
DO

COOPERATIVAAMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI

ESPECIAL

E DAS A UN

01.32-6.00. Cultivo de uva
01.42-3-00 - Produção de mudas e outras formas de propagação vegetal, certificadas
10,31.7.00 - Fabricação de conservas de frutas
10'33'3-02 - Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados
10.99.6-01 . Fabricação de vinagres
71,20-1-O0 - Testes e análises técnicas

about:blank *(
'111
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ESTATUTO SOCIAL

COOPERATIVA AMPERENSB DOS PRODUTORtrS DE VINTIO - COOPEVI

CAPíTULO I

DENOMINAçÃO, SEDE, FORO, ÁNEN Or RÇÃO, PRAZO E ANO SOCIAL

Artigo 1 - A Cooperativa Amperense dos Produtores de Vinho, sigla COOPEVI,fundada em 06 de outubro de 2007, rege-se pelo presente Estatuto e pelasdisposições legais vigentes, tendo:
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)àl- sede administrativa na Rodovia pR 1g2, Trevo de acesso, no Município deAmpere, foro jurídico na comarca de Ampere, Estado do paraná;

ll - A área de ação' para efeito de admissão de associados terá abrangência emtodo o território nacional;

lll - Prazo de duraçäo indeterminado;

lV - Ano social compreendido no período de 01 de janeiro a 81 de dezembro decada ano.

CAPíTULO II

OBJETIVOS SOCIAIS

Artigo 2 - A sociedade, com base na coraboraçåo recíproca a que se obrigam osseus associados, objetiva promover o estímulo, o desenvolvimenio progr"r."iuo 
" 

,defesa de suas ativÍdades ambientais, econômicas e sociais de natureza comum,
$lo - Para a consecução de seus objetivos, a cooperativa deverá:

a - receber, padronizar, classificar, beneficiar, industrializar, armazenar ecomercializar, em comum os produtos: frutas in naturas, vinhoi, ,ü.oË, Ëã-þ"s oefrutas congeladas e gereias, como também os derivados e sub'produtos
registrando as marcas quando for o caso;

r

J
-l

v



383 ¡

2

b - promover a implantação de projetos de vitivinicuftura, com a instalaçãode viveiro de mudas e unidade* oe re"ebimento, clãssíficaçao, armazenagem eindustrialização, buscando o desenvolvimento sustentaoo nas áreas åmn¡ental,econômica e social, proporcionando aos agricultores familiares a melhoria naqualidade de vida;

c - transportar, sempre que possiver, a pr'duçäo dos associados pere asunidades índustriais;

d - adquírir, para fornecimento ao quadro social, adubos, sementes, mudasfrutfferas, defensivos, embalagens, ferramentas e dernais insumos necessários aodesenvolvimento da atividade, inclusive artigos oe usô Joméstico u p"riðãi;
e - produzir mudas frutíferas para fornecimento ao quadro social;
f - fazer adiantamento em dinheiro, sempre que possível, sobre o valor daprodução recebida dos associados, ou que esteja em fase de produção;
g - obter recursos para fazer face aos financiamentos de custeio e deinvestimentos, para seus associados e / ou à própria cooperativa, com recursosdo crédito rural, de programas especificos e outros liberados por qualquer agentede desenvolvimento;

h - prestar serviços de assistência técnica aos vitivinicultores associados,vinculados ou não ao créclito rural, mediante convênios ou credenciamentos,quando necessários;

i - promover e incentivar, junto ao quadro social, a preservaçäo do meambiente e a formaçåo de reflorestamentos para fins de rãserva legal, mata ciliarenergéticos;
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j - estabelecer critérios de classificação e padron ização para recebimentoda uva, de modo a permitir que o associad"o r"c.b, pràço ôontôrme j q*l¡oro.
do produto;

k - atuar ativamenle para a manutenção dos preços dos produtos, em nlveisque atendam às justas aspiraçoês dos produtores associados,

$2o - A Cooperativa promoverá por si própria ou mediante convênio com entidadesespecializadas, públicas ou privadas, o aprímoramento técnico-profissional deseus dirigentes e associados, visando obter constante aperfeiçoamento nosprocessos de produção, manipulação e industrializaçåo dos produtoé;
53" - A cooperativa deverá estimular a instrução, em geral, e a educaçãocooperativista, em particular, aos seus associados;'

$
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S4o - A cooperativa deverá manter adequado e eficiente sistema de comunicaçãocom seu quadro social;

$50 - A cooperativa efetuará suas operaçöes sem qualquer finalidade lucrativaprópria, e, sem discriminação porítica, rerigiosa, raciar e sociar;

56o - A coopevi, em função das suas capacidades de recepção, industrialização,armazenagem e comercialização, poderá estabelecer quotað de entrega de uvapor associado, proporcional ao seu volume oe proãução ou à sua participaçãofinanceíra em investimentos, previamente ajustados e aprovados em AssembleíaGeral.

$7o - A Cooperativa^poderá agir como substituta processual de seus associados,na forma do artigo gg-A da Leiio 5]64 de 16 de dezembr.o de 1g71.

Artigo 3 - A cooperativa poderá filiar-se a outras cooperativas, assurnindo osdireitos e deveres estabelecidos, mediante autorìzaçaJd, Arr.rbleia Geral.

CAPíTULO III

ASSOCIADOS

sEçÃo I

ADMISSÃO, DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES

Artigo 4 - Poderá associar-se à coopevi, salvo se houver impossibilidade técnica deprestação de serviços por parte desia, o agricultor. - ferro, física _ que se dediqueàs atividades de fruticulturä pot .onlà própria e que concorde com as disposiçõesdeste Estatuto.

s1o - o número de associados será irimitado quanto ao máximo, näo podendo, emhipótese alguma, ser inferior a 20 (vinte) pessoas físicas;

$2o - Poderäo associar-se, ainda, à sociedade outras cooperativas singulares eassociaçÕes de produtores rurais;

{
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Artigo 6 - Cumprido o disposto no artigo anterior e seus parágrafos, o assoc¡ado
adquire os direitos a assume os deveres e obrigaçöes decorrãntes da Lei, deste
Estatuto e das deliberaçoes tomadas pela nssem¡l¿¡a Geral.

Artigo 7 - São direitos do associado:

I - Participar das Assernbleias Gerais, discutindo e votando os assuntos tratados;

ll - Propor à Diretoria / Assembleia Geral, medidas de interesse da Cooperativai

lll - votar e ser votado para membro da Diretoria ou do conselho Fiscal;

IV - Solicitar, por escrito, informaçöes sobre o funcionamento das atividades da
Cooperativa;

V - Demitir-se da sociedade quando lhe convier;

vl.-.Receber, quando demitido, o seu capital integralizado, bem como os demais
créditos, segundo os critérios de devolução;

Vll - Realizar com a coopevi as operações gue constituem seus objetivos sociais,econômicos e ambientais.

Artigo I . São deveres do associado:

391 (
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$30' Não poderão ingressar no quadro social da Coopevi, os agentes de comércio eempresários que operem no mesmo campo econômico da sociedade;

Artigo 5 - Para associar-se o interessado preencherá e assinará a respectivaProposta de Adm-issão fornecida pela Cooperativa, 
-apresentando 

no ato dainscrição RG e CPF

S1o'o interessado, após protocolar a proposta, deverá freqüentar curso básico decoope,rativismo que será minístrado 
- 
pela Cooperativa, ou mediante convênio,ocasião ern que será aferida sLra identificaçäo com o. òb¡"tiuos da sociedade.

$2o - Aprovada pela Diretoria a sua proposta, o candidato fornecerá todos os dadospara o preenchimento de sua ficha cadastral, subscreverá as quotáe --pìrtes docapital nas condições previstas neste Estatuto e, juntamente com o presidente daCooperativa, assinará o Livro de Matrícula.
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I - Subscrever e integralizar as quotas - partes do capital, bem como contribuircom as taxas de serviços estabelecidas;

ll - Entregar toda a sua produção de uva na Coopevi e realízar com ela as demaisoperaçöes que constituem seus objetivos sociais, economico" u 
",,noÈntã¡r;

lll ' cumprir pontualmênte as obrigaçöes financeiras assumidas;

lV - Curmprir as disposiçÕes da Lei, do Estatr¡to, as deliberações de Assembleias
Gerais e resoluções tomadas pela Diretoria;

v 'Acatar as decisÕes das Assembleias Gerais, ainda que ausente e discordante
das mesmas;

vl - Prestar à coopevi, informações sobre as atividades desenvolvidas;

Vll - Pagar a sua parte nas perdas, quando o Fundo de Reserva for insuficiente
para cobri-las;

vlll - Zelar pelo patrimônio moral e material da cooperativa;

lX - o associado terá que manter ativa seu instrunrento que comprove seuenquadramento na Agricultura Familiar.
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Artigo 9 - A entrega da produção pelo associado à Coopevi, na forma do inciso ,,11,,,

do artigo anterior, significa a outorga a esta de plenos poderes para sua livre
disposição, inclusive para dá-la em garantia de operaçöes de crédito realizadaspela sociedade, trem como para óompensação ou amortizaçäo de Jåoito.,
ajuizados ou não, a que estiver responsável.

Artigo l0 - Será vedado ao produtor associado:

a) Entregar na Coopevi, como se fossem seus, produtos pertencentes a terceiros;
b) lndustrializar produtos, cujo processamento esteja sendo feito pela Coopevi.

Artigo 11 - o associado responderá subsidiariamente pelos compromissos daCooperativa até o valor do capital por ele subscrito, e ao montante das perdas, naproporção das operaçöes que houver realizado com a sociedade.

+
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Artigo 12 - Em caso de falecimento do associado, os herdeiros terão direito ao
capital integralizado e demais créditos pertencentes ao extinto e responderäo
pefos seus débitos existentes na sociedade.

Parágrafo Único - Aos herdeiros será assegurado o direito de ingresso na
Cooperativa, desde que preencharn as condiçoes esiabelecidas neste Eðtatuto.

SEçAO il

DEMTSSÃO, ELIM|NAçÃO E EXCLUSÃO

Artigo 13 - A demissão do associado, que näo poderá ser negada, se dará
unicarnente a seu pedido, ocorrendo o seu desligamento da Cooperativa, somente
apÓs a aprovação, pela Assembleia Geral, das contas do exercício em que se deu
o pedido de demissão.

Artigo 14 - A Diretoria poderá eliminar o associado que:

| - Exercer qualquer atividade considerada prejudicial à Coopevi ou que colida com
seus objetivos;

ll - Deixar de entregar toda a sua produçäo à cooperativa, desviando-a ao
comércio intermediário 

;

lll - Adulterar os produtos a serem entregues na Cooperativa;

lV - Deixar de realizar com a Cooperativa as operaçÕes que constituern seus
objetivos sociais, econômícos e ambientais;

V - Praticar atos que desabonem o conceito da Coopevi;

Vl - Levar a cooperativa à prática de atos judiciais de quarquer espécie;

Vll - O associado poderá ser eliminado se tiver seu instrumento que comprove
seu enquadramento na Agricultura Familiar inativo por mais de seis (6) meses.

51o - O motivo que determinou a eliminação do associado deverá constar de termo
lavrado no Livro de Matrícula e será assinado pelo presidente,
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$2o - cópia autenticada da decisão será remetida, no ptazo de 30 dias, aoassociado por processo que comprove data de remessa e db recebimenio;-'

$3o - Ao associado eliminado caberá, dentro de 30 dias contados da data dorecebimento da notificaçäo, interpor recurso sobre a decisão, tendo efeito
suspensivo até a primeira Assembleia Geral;

Artigo 15 - A exclusão do associado se dará:
a) Por morte da pessoa física;
b) Por incapacidade civil näo suprida.

Artigo l6 - Em qualquer dos casos, de demissão, eliminaçäo e exclusão serálavrado termo firmado pelo Presidente da Cooperãtiva, no Livro de Matricula,
indicando os motivos que a determinaram.

Artigo 17 - Os atos de demissäo, eliminação e exclusão determinam o vencimento
e pronta exigibilidade das dívidas do associado na Cooperativa, cuja liquidação
caberá à Diretoria decidir,

Artigo 18 - Em caso de demissão, eliminação e exclusão, o associado terá direitoà res'tituição do capital integralizado, retençÕes para aumento de capital, sobrasque lhe tiverem sido creditadas, ou a creditãr, além de outros créditos'de qualquer
natureza em conta corrente ou não.

51o - A restituiçäo de que trata este artigo somente poderá ser exigida depois daaprovação, pela Assembleia Geral, do balanço do exercfcio "r qu-" o asåociadotenha.sido desligado da cooperativa e þoderá ser compensada, mediante
apropríação, se houver débitos do associado junto å sociedade.

S2o - A Diretoria da Cooperativa poderá determinar que a restituição do eapital
seja feita em parcelas rnensais iguais, dentro do exercíåio financeiro que se seguir
àquele em que se deu o desligamento.

$3o - Ocorrendo demissões, eliminaçöes e exclusÕes de associados em númerotal que as restituiçöes das importâñcias referidas no presente artigo, possam
ameaçar a estabilidade economico-financeira da Cooperativa, esta poO"eia'restituÍ-
las medíante critérios gue resguardem sua continuidade.
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$4o - Qs deveres dos associados demitidos, eliminados e excluídos perduram atéque sejam aprovadas, pela Assembleia Geral, as contas em que se deu o
desligamento,

CAPÍTULO IV

CAPITAL SOCIAL

Arti9o 19 - O capital social da Cooperativa nåo terá limite quanto ao máximo, será
variável conforme o número de quotas - partes subscrítas, não podendo ser
inferior a R$ 4.000,00 (quatro mil reais)

Artigo 20 - o capital será subdividido em quotas - partes, no valor de R$1,00
(um real) cada.

Artigo 21 - Para ingressar na Cooperativa o associado deverá subscrever capital
social, no mínimo, igual a 200 quotas - partes ou R$ 200,00.

S1o - o associado não poderá subscrever menos de 200 quotas - partes, nem
mais do que 1/3 do Capital Social da Cooperativa.

s20 A quota parte será indivisível e intransferível a não associado , não*
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podendo ser negociada, nem dada em g rantia e sua subscrição, integralização ea
devolução serão sempre registrada s no Livro de Matrícula

S3o - A integralizaçäo do capital deverá ser feita em uma só vez, no ato de
ingresso.

Artigo 22 ' A Assembleia Geral Ordínária, sempre que houver sobras no
exercício, fíxará um percentual de até 1zo/o (doze por cento) ao ano, para
pagamento de juros, que serão contados sobre a parte integralizada do capital do
associado,

Artigo 23 - Para efeito de aumento permanente de capital será fixado pela
Assembleia Geral Ordinária, um percentual de até 3o/o (três por cento) sobre o
valor bruto da produção dos associados, comercializada pela cooperativá,
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CAPíTULO V

óncÃos soctAls

srçÄo I

ASSEMBLEIAS GERAIS

_(iArtigo 24 - AAssembleia Geral dos associados é o órgão supremo da socíedade, Ìtendo, dentro dos rimites da Lei e deste Estatuto,-p"oã"ru. para tomar toda e .\qualquer decisão de interesse social e suas deliberaçoes vinculam tooàr,-äìÍoã tque ausentes e discordantes. " rvvvv' 
<

?a\

Artigo 25 - A Assembleia Geral será convocada pelo presidente da cooperativa. ,lÀParágrafo Único - poderá, também, ser convocada pelo conselho Fiscal, se \{ocorrerem motivos graves e urgentes, ou após solicitação não atendida, por 1/5 \,.(um quinto) dos associados em þleno gozo dos seus direitos. \'\

396Á

Artigo 26 - Em qualquer das hipóteses referidas no artigo 2s e seu parágrafoúnico, as Assembleias Gerais seião convocadas corïr a antecedência mínima de10 (dez) dias, para a primeira convocaçäo, com intervalos de 1 (uma¡-nårå para asegunda e 1 (uma) hora para a terceira convocaçä0.
Parágrafo Único - As 3 (três) convocações poderão ser feitas em único edital,desde que dele constem, expressamente, os pi"zo, para cada uma deras.

Artigo 27 - Dos Editais de Convocação das Assembleia Gerais deveråo constar:
l^- a denominação da cooperativa, o número do cNpJ, seguida da expressäo"Convocaçåo de Assembleia Geral" ordinárìa ou Extraordinária, conforme o caso;
ll - o dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como o endereço desua realização, o qual, salvo motivo justificado, sära'semfr" o Jã r"ãå-Jåãìul o,Cooperativa;

lll - seqüência ordinal das convocaçÕes;

lv - ordem do Dia dos trabarhos com as devidas especifìcaçöes;

ll
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V - o núnlero de associados existentes na data de sua expedição, para efeito de
cálculo do número legal "quorum" de instalação;

vl - nome e respectiva assinatura do responsáver pera convocação.

$1o - No caso de a convocação ser feita pelos associados, o edítal será assinado,
no mínimo, pelos 4 (quatro) primeiros signatários do documento que a solicitou.

$20 - Os editais de convocação serão afixados em locais apropriados das
dependências da Cooperativa, mais freqüentadas pelos associados, comunicados
por cartas circulares aos associados, publicados em jornais e, ainda, por outros
meios de divulgaçäo.

Artigo 28 - O número legal "quorum" para a instalação das Assembleias Gerais
será

| - Primeira Convocação'.213 (dois terços) dos associados em condiçöes de votar;
ll - segunda convocação: Metade mais um (50 o/o + 1) dos associados;

lll - Terceira Convocação: Mínimo de 10 (dez) associados.

Parágrafo Único - Para efeito de verificação do quorum de que trata este artigo, o
número de associados presentes será contado por suas assinaturas, apostas no
Livro de Presença.

Artigo 29 - Não havendo quorum legal para instalação da Assembleía Geral, em
nenhuma das três convocaçÕes, será feita nova convocaçåo, também com
antecedência mínima de 10 (dez) dias.

Parágrafo Único - Se ainda assim não houver número legal para a sua instalaçäo,
admite-se a intenção de dissolver a sociedade.

Artigo 30 - As deliberaçöes da Assembleia Geral serão tomadas por maioria
simples de associados presentes com direito a voto.

Artigo 31 - Será de competência da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária,
a destituição dos membros da Diretoria e do conselho Fiscal.
Parágrafo Único - ocorrendo destituiçoes, oLt vacåncia, em montante que possa
comprometer a regularidade da administração ou fiscalização da Cooperativa, a
Assembleia Geral poderá designar diretores e fiscais provisórios, até a posse dos
novos, cuja eleição se efetuará no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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Artigo 32 - Nas Assembleias Gerais, cada associado terá direito a um voto, sendovedado o voto por procuraçäo.

Artigo 33 - Não poderá votar e ser votado na Assembleia Geral o assooiado que:
l- tenha sido admitido após a sua convocação;
ll - esteja com sua demissão, eliminação ou exclusão proposta perante a Díretoria;
lll - tenha vinculo empregaflcio com a Cooperativa.

Artigo 34 - Prescreverá.em 4 (quatro) an-os a ação para anular as deliberaçÕes daAssembleia Gerar, viciada de òrro, dóro, fraud"'o, Jiroråçao, a contar da data dasua realização.
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ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Artigo 35 - A Assembleia Geral ordinária, que se realizará anualmente nos 3(três) primeiros meses apÓs o término do eiercício social, deliberará sobre osseguintes assuntos que deveräo constar da Ordem do Dia: "'" "" 
I

| - Prestaçäo de contas da Diretoria, compreendendo:
a) Relatório da Geståo;

b) Batanço Geral;

c) Demonstrativo das sobras ou das perdas;
d) Parecer do Conselho Fiscal;

e) Plano de atividades para o exercício seguinte.
ll - Destinaçäo das sobras apuradas ou rateio das perdas;
lll - Eleição e posse dos membros da Diretoria, quando for o caso;
lV - Eleição e posse dos rnembros do Conselho Fiscal;
v - Fixação' quando previsto, do valor do Pró - labore aos membros da Diretoria ecédula de presença aos Conselheiros Fiscais;
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Vl - Quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os da competência
exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária.

$1o- Quando a Assembleia estivertratando dos assuntos referentes aos itens (l) e
(V) acima, tão logo seja apresentada a matéria, o Presidente solicitará à
Assembleia Geral a indicaçäo de dois âssociâdos, perâ conduzir os trabalhos de
votação. Os diretores e conselheiros fiscais deixarão a mesa, permanecendo,
entretanto, no recinto, para prestar os esclarecimentos que forem solicitados, sem
direito a voto.

S2o - A aprovação da Prestação de Contas da Diretoria desonera seus
componentes de responsabilídade, ressalvados os casos de erro, dolo, fraude ou
simulaçäo, bem como a infração da Lei e deste Estatuto.

sEçÃo ilt
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Artigo 36 - A Assembleia Geral Extraordinária realizar - se - á sempre que
necessáría e poderá deliberar sobre quaisquer assuntos de interesse da
sociedade, desde que mencionados no edital de convocaçäo,

Artigo 37 - Será da competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária
deliberar sobre os seguintes assuntos:

l- Reforma do Estatuto Social;

ll- Fusão, incorporaçäo e desmembramento;

lll - Mudança de objetivo da sociedade;

lV - Dissolução voluntária e nomeação de liquidantes;

V - Contas do liquidante,

Parágrafo Único - serão necessários os votos de zlg (dois terços) dos
associados presentes para tomar válidas as deliberações de que trata estê artigo,

SEçAO tV

DIRETORIA
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Artigo 38 - A Cooperativa será administrada por uma Diretoria, composta de 5(cinco) membros, todos associados e eleitos pela Assembleia Geral, com os
cargos de Presidente, Vice - Presidente, 1o Secretârio,20 Secretário e Tesoureiro.

Artigo 39 - A Diretoria será eleita para um mandato de 3 (três) anos e tomaráposse na própria Assembleia que a elegeu, perdurando o seu mandato até aAssembleia em que houver nova eleiçäo.

$1o -.Será obrigatória, ao término de cada período de mandato, a renovação de,
no minimo 1/3 (um terço) do total dos seus membros.

S2" - A Assembleia Geral poderá aprovar o pagamento de pró - Labore de forma
equivalente ao número de horas dedicadas pelol Diretores à cooperativa,

t3

Artigo 40 - Os membros da Diretoria e os componentes do Conselho Fiscal, näopoderão ser parentes entre si, em linha reta ou colateral, até o segunoo grau e
nem ser cônjuges entre si.
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Artigo 42 - Os administradores eleitos ou contratados näo seräo pessoalmente
responsáveis pelas obrigaçÕes que contraírem em nome da cooþerativa, masresponderão solidariamente pelos prejuízos resultantes de seus atos, seprocederem com culpa ou dolo.

Parágrafo Único - A sociedade responderá pelos atos a que se refere este artigo
se os houver ratificado ou logrado proveito,

Artigo 41 - A Diretoria poderá contratar executivos que não pertençam ao quadro
social, fixando-lhes as atribuições e salários.

Artigo 43 - Perderá o mandato o membro da Diretoria, que faltar a 2 (duas)
reuniÕes consecutivas ou a 4 (quatro) no decorrer do ano, sem justificativas.
Parágrafo Único - Caberá ao Presidente a comunicaçáo por escrito, ao Diretor
que perdeu o mandato, devendo o fato ser registrado em ata.

Artigo 44 - Compete à Diretoria as seguintes atribuiçoes:
a) Reunir-se uma vez por mês e extraordinariamente sempre que necessário;
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b) Programar as operaçÕes e serviços, estabelecendo qualidade e fixando
quantídade, valores, prazos, encargos e demais condições necessáriás à
sua efetivação;

c) Determinar taxas;

d) Deliberar sobre admissão, demissäo, eliminação e exclusäo de associados;

c) Estimar previamente a rentabilidade das operaçöes e serviços, bem como a
sua viabilidade;

d) Estabelecer as normas para funcionamento da cooperativa;
e) Elaborar o Regimento lnterno para a organizaçäo do quadro social;

0 Estabelecer as estruturas necessárias nas áreas operacional, administrativa
e executiva, e fixando normas para admissão e demíssão de funcionários.

g) Fixar normas disciplinares;

h) Avaliar a conveniência e fixar o limite de fiança para os funcionários que
manipulam dinheiro ou valores da Cooperativa;

í) Contratar, quando se fizer necessário, serviço independente de auditoria,
conforme disposto no artigo j12,da Lei S.76a;

j) lndicar bancos nos quais serão efetuados os depósitos de numerário, e
fìxar o limíte máximo que poderá ser mantido no caixa da cooperativa;

k) Adquirir, alienar e onerar bens imóveis da socíedade, mediante expressa
autorização da Assembleia Geral;

$lo - As decisões seråo sempre por maioria simples de votos dos membros da
Diretoria, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

$2o - As normas estabelecidas pela Diretoria serão operacionalizadas através de
I nstruções Normativas.

Artigo 45 - O Presidente terá as seguintes atribuiçÕes:

a) Representar a Cooperativa em juizo e fora dele;
b) Convocar e dirigir as reuniões da Diretoria;

c) Convocar e presidir as Assembleias Gerais;

d) cumprir e fazer cumprir o Estatuto social e o Regimento lnterno;
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e) Assinar contratos, distratos, cheques e demais documentos constitutivos de
obrigações, sempre ern conjunto com o Tesoureiro;

0 oferecer garantias, outorgar procurações, contrair empréstimos e
financiamentos, mediante autorização expiessa da Assembleia Geral;

g) Elal¡orar e apresentar à Diretoria os planos de ação da cooperativa.
h) Proferir o voto de desempate;

Artigo 46 - compete ao vice-presidente as seguintes atribuições:
a) Substituir o Presidente nos seus impedirnentos, por prazo de até g0 dias;
b) Elaborar com

Cooperativa.
o Presidente e o Secretário, os planos de açåo da ô*ù
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Artigo 47 - Serão da competência do 1o Secretário as seguintes atribuições:
a) Secretariar e elaborar as respectivas atas, das Assemþleias Gerais e

as reuniöes da Diretoria;

b) Registrar em Cartório todos os documentos da Cooperativa, segundo
as determinações legais;

c) Acornpan,h.ar o expedíente burocrático da cooperativa, e
responsabilizar - se pela contabilidade, controles e registros;

d) Responsabilizar-se pela correspondência e arquivos da Cooperativa;

.R
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e) Assinar com
Cooperativa.

o Presidente as correspondências emitidas pela

Artigo 48 - O 20 Secretário terá as seguintes atribuiçÕes:

a) Substituir o 10 Secretário em seus impedimentos;
b) Assessorar o 1o Secretário;

c) Participar das Reuniões da Diretoria e da elaboraçäo dos planos
de ação da Cooperativa.

Artigo 49 - Serão da responsabilidade do Tesoureiro as atividades abaixo:
a) Administrar e coordenar as atividades financeiras da Cooperativa;
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b) Assinar com o presidente contratos, distratos, cheques e demaisdocumentos constitutivos de obrigações;

c) oferecer garantias, contrair empréstimos e financiamentos mediante
expressa autorização da Assernbleia Geral;

d) Manter ern ordem os lívros e documentos financeiros, bem como a
documentação e escrituração contábir da cooper"ii"ã,

t6

Fiscal, referentes àe) Atender as solicitaçöes do Conselho
apresentação de documentos contábeis.

Artigo 50 - os particípantes de ato ou operaçäo social em que se oculte anatureza da sociedade poderäo ser declarad'os pêssoalmente responsáveis pelas
obrigações em nome dela contraídas, sem prejuízo das sanções penais cabíveís.

Artigo 5l - o membro.da Diretoria que, em quarquer operação, tenha interesseoposto ao da sociedade, não poderá participar das deliberações dr. ,ur.r,cumprindo-lhe acusar o seu impedimento.
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Artigo 52 - os DÍretores e Conselheiros Fiscais, bem como os liquidantes,equiparam-se aos admínístradores das sociedades anônimas para ätéito o"responsabilidade crim inal.

Artigo 53 - sem prejuizo da açäo que couber ao associado, a cooperativa por
seus dirigentes, ou representada pelo associado escolhido em Assembleia Geral,terá direito de ação contra os administradores, para promover a suaresponsabilidade.

sEçÃo v
CONSELHO FISCAL

Artigo 54 - A administração da Cooperativa será fiscalizada, assidua eminuciosamente, por um Conselho FÍscal constituído de três membros titulares etrês membros suplentes, todos associados e eleitos anualmente petá À6ãruei,Geral, sendo permitida a reeleição de apenas um titular e um suplente de seusmembros.
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Slo - Näo poderão fazer parte do conselho Fiscal, além dos inelegfveisenumerados no artigo 80 deste Estatuto, os parentes dos Diretores ate o à; grau,em linha reta ou coraterar, bem como os cônjuges e parentes entre si até essegrau,

S2o ' o associado não poderá exercer cumulativamente cargos na Diretoria e noConselho Fiscal.

Artigo 55 - o conselho Fiscal deverá reunir-se, ordínariamente, uma vez por mêse extraordinariamente, tantas vezes quantas necessárias para as atividades defiscalização da Cooperativa.

Artigo 56 - Em sua primeira reuniäo, os conselheiros deveräo escolher entre si,um Coordenador, que deverá convocar e dirigir as reuniões, e um Secretário quefará a lavratura das atas.

Artigo 57 - Perderá o mandato o conselheiro que faltar a 2 (duas) reuniöes *
consecutivas ou a 4 (quatro) no decorrer do ano, .", ¡uJri.ativas.
Slo - Caberá ao Coordenador do Conselho Fiscal, comunicar por escrito adecisão, ao consefheiro que perdeu o mandato, devendo o fato ser registrado emata,

S2o - o coordenador convocará os conselheiros Fiscais suplentes, para procederà substituição, com mancl^ato tampão até completar o åxercÍcio. o procedimentodeverá constar na Ata do Conselho Fiscal.

Artigo 58 - As deliberaçoes serão tomadas por maioria simples de votos econstarão de ata lavrada em livro próprio, lida, aprováJr . assinada ao final dostrabalhos.
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Artigo 59'compete ao conserho Fiscar as seguintes atribuições:
a) Conferir, mensalmente, o saldo do numerário existente em caixa, verificandose está dentro dos rimites estaberecidos pera Diretoria;
b) verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituraçåo daCooperativa;

c) Examinar se o montante das despesas e inversÕes realizadas está emconformidade conl as determinaçöes da biretoria;
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d) Verificar se as operaçöes realizadas e serviços prestados correspondem em
volume, qualidade e valor às conveniências econömico-financeiras da
Cooperatíva;

e) Verificar se a Diretoria vem se reunindo regularmente e se existem cargos
vagos na sua composição;

f) Averiguar se há reclamaçoes de associados quanto eos serviços prestedos;

g) Verificar se os recebimentos dos créditos såo feitos com regularidade e se os
compromissos sociais säo atendidos com pontualidade;

h) Averiguar se há problemas com funcionários;

i) Examinar balancetes e outros demonstrativos mensais, o Balanço Geral e o
Relatório Anual, emitindo Parecer sobre os mesmos para a Assembleia Geral;
j) Levar ao conhecimento da Diretoria e da Assembleia Geral as irregularidades
constatadas;

k) convocar a Assembleia Geral, quando a Diretoria se negar a convocá-la;

$1o - o conselho Fiscal, para o desempenho de suas funções, terá acesso a
livros, contas, documentos, empregados, associados e outros, sem prévia
autorização da Diretoria;

S2o - O Conselho Fiscal poderá, ainda, com anuência da Diretoria e mediante
autorização da Assembleia Geral, contratar assessorarnento especializado,
correndo as despesas por conta da Cooperativa.

CAPÍTULO VI

ELE|çöES E PROCESSO ELEITORAL

Artigo 60 - As eleições, o processo eleitoral, os procedimentos e a forma de
votaçâo, serão disciplinados pelo Regimento lnterno, aprovado pela Assembleia
Geral.

CAPITULO VII

LIVROS
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Artigo 61 'A Coopevi deverá possuir os seguintes livros, com termos de aberturae encerramento assinados pelo presidente:

| - Livro de Matrícula;

ll - Livro de Atas das Assembleias Gerais;
lll - Livro de Atas das ReuniÕes da Diretoria;

lV - Livro de Atas das Reuniöes do Conselho Fiscal;
v - Livro de presença dos Associados nas Assembleias Gerais;
Vl - Outros Fiscais e Contábeis, obrigatórios, autenticados pelos órgäos

competentes.

Parágrafo Único - será facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas,
desde que devídamente numeradas.

Artigo 62 - No Livro de Matrícula, os associados serão inscritos por ordem
cronológica de admissão, dele constando:
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1' Nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência do associado;
2. A data de sua admissão, e quando for o caso, de sua demissão, eliminação eexclusão;

3. A conta corrente das respectivas quotas - pafies do capital socíal.

CAPíTULO VIII

BALANçO GERAL, SOBRAS / PERDAS E FUNDOS

Artigo 63 - o Balanço Geral, incluindo o confronto das receitas e despesas, serálevantado no dia 31 de dezembro de cada ano.
Parágrafo Único - os resurtados serão apurados separadamente, segundo a
natureza das operações e serviços.

Artigo 64 - As despesas, custos operacionais diretos e indiretos e custosadministrativos da sociedade seräo cobertos pelos associados participantes dosserviços que lhes deram causa, mediante rateio na proporçao diréta Jr ?ruição oos
serviços.
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Artigo 65 - Das sobras apuradas no Balanço Geral seräo deduzidos os valores
correspondentes aos Fundos a seguir:

| - 10 % (dez por cento) para o Fundo de Reserva - FR.

ll - 5 % (cinco por cento) para o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e
Social- FATES.

$1o - As sobras líquidas apuradas no exercício, depois de deduzidas as taxas para
os fundos, serão rateadas entre os associados, em partes diretamente
proporcionais aos serviços usufruldos da Cooperativa no período, salvo
deliberação diversa da Assembleia Geral;

$2o - Para amortizar ou liquidar débitos de qualquer origem, a Cooperativa poderá
reter, total ou parcialmente, o montante das sobras que o associado tenha direito.

Artigo 66 - O Fundo de Reserva destina-se a reparar eventuais perdas e atender
ao desenvolvimento das atividades da Cooperativa.

$1o - Sendo o Fundo de Reserva insuficiente para cobrir as perdas referidas neste
artigo, serão as mesmas rateadas entre os associados, na razäo direta dos
serviços usufruídos.

$2o - Além da taxa de 10 o/o (dez por cento) das sobras do exercício, revertem em
favor do Fundo de Reserva:

a) Créditos e capital a restituir näo reclamados após um ano do
desl igamento do associado,

b) Auxílios e doaçÕes recebidas sem destinação especial,

Artigo 67 - O FATES destina-se à prestação de assistência aos associados, seus
familiares e aos funcionários da Cooperativa.

$1o - Os serviços de que trata este artigo poderão ser executados mediante
convênio com entidades especializadas, oficiais ou não.

$2o - Além da taxa de 5To (cinco por cento) das sobras do exercício, revertem em
favor do FATES.

a) Resultados de operaçöes com näo associados;

b) Créditos de não associados não reclamados após 1 ano

S3o - A assistência aos associados de que trata este artigo, refere-se a:
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a) lnscrição em cursos, congressos, seminários e eventos técnicos
relacionados ao cooperativismo,

b) Despesas de transporte e hospedagem para participar em reuniões
técnicas sobre cooperativisrno, fora do município.

S4o - A assistêncía aos funcionários da Cooperativa, refere-se à participação em:
a) Cursos técnicos de interesse;

b) Eventos sociais de confraternização.

$5o - Ficando sem utilização mais de 50% dos recursos anuais do FATES, durante
dois anos conseculivos, será procedida à revisäo dos Planos de Aplicação,
devendo a Assembleia Geral seguinte ser informada e fazer a* r"om"ndações
necessárias ao cumprimento das finalidades objetivadas.

Artigo 68 - A Assernbleia Geral poderá criar outros fundos, inclusive rotativos,
com recursos destinados a fins específicos, fixa¡rdo o modo de formação,
aplicação e liquidaçäo.

CAPíTULO IX

DrssoLUçÃO e LtoutDAçÃo

Artigo 69 - A Coopevi se dissolverá de pleno direito:

| - Quando assim deliberar a Assembleia Geral, desde que os associados,
totalizando o número mínimo de 20 presentes, com direiio a voto, näo se
disponham a assegurar a sua continuidade;

ll - Devido à alteração de sua forma jurídica;

lll - Pela redução do número minimo de associados ou do capital social mfnimo
se, até Assembleia Geral subsequente, realizada em prazo não inferior a 6 (seis)
meses, eles não forem restabelecidos;

lv - Pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias.
Parágrafo Único - Quando a dissolução da sociedade não for promovida
volunlariamente, nas hipóteses previstas neste artigo, a medida p'oderá ser
tomada judicialmente a pedido de qualquer associado.
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Artigo 70 - Quando a dissolução for deliberada pela Assembleia Geraf, esta
nomeará um liquidante, ou mais, e um conselho Fiscal de 3 (três) membros para
proceder a liquidação da Cooperativa.

Parágrafo Único - O liquidante deverá proceder à liquidação de conformidade
com os dispositivos da Lei Cooperativista,

CAPÍTULO X

QUALtFtCAçÃO

Artigo 71 - A Cooperativa Amperense dos Produtores de Vinho - Coopevi recebe
a qualificação como cooperativa sem fins lucrativos de interesse social de acordo r
com os artigos 53 a 61 do novo código civil aprovado pela Lei 10.406 l2ooz.

CAPITULO XI

SISTEMA OPERACIONAL

sEÇÃo I

ATO GOOPERATIVO

Artigo 72 'Atos Cooperativos säo os atos praticados entre a Cooperativa e seus
associados, entre os associados e a Cooperativa e pelas coopeiativas entre si
quando associadas, para a consecuçäo dos objetívos sociais,
Parágrafo Único - o Ato cooperativo não implica operaçäo de mercado, nem
contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.

SEçAO il
oPERAÇÖES COM NÃO ASSOC¡ADOS
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Artigo 73 - A cooperativa poderá, em bases que não superem loeo/o (cem por
cento) do maior montante das transações iealizadas nos 3 (três) últimos
exercf cios:

a) Adquirir produtos de terceiros para completar lotes destinados ao cumprimento
de contratos;

b) suprir capacidade oc¡osa de suas instalaçoes industriais,

Artigo 74 - A Cooperatíva poderá fornecer bens e serviços a não associados,
desde que tal ato atenda aos objetivos sociais e estejam de conformidade com a
Lei Cooperativista.

Artigg 75 - A Cooperativa poderá participar de empresas não cooperativistas para
atendimento de objetivos acessórios ou complementares.

a
)
-t

t
b>ô

ñ

(

Artigo 76 - Os resultados das operaçoes da Cooperativa com rrão associados
serão levados à conta do FATES e seräo contabilizados em separado, de modo a
permitir cálculo para a incidência de tributos.

sEçÃo ill

SISTEMA TRABALHISTA

Artigo 77 - Näo existirá vínculo empregatício entre a Cooperativa e seus
associados.

Artigo 78 - A Cooperativa iguala - se às demais empresas em relação aos seus
empregados para os fins da legislação trabalhista e previdenciária.

CAPiTULO XII

DrsPostçÖEs ceRRts E TRANSTTóR|AS

Artigo 79 - Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, que pretenderem
postular cargos públicos eletivos, deveräo renunciar aos cargos que exercerem na
Cooperativa, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) àias, contados da
data designada para a eleiçâo;
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S1" - o pedido de renúncia se dará por escrito, devendo ser protocolado na
Secretaria da Cooperativa;

$20 - Em caso de renúncia de qualquer membro da Diretoria ou do Conselho
Fiscal, o cargo será preenchido pelos suplentes.

Artigo 80 - serão inelegíveis, além das pessoas legalmente impedídas, as que
houverem sido condenadas à pena que vede, ainãa que temporariamente, o
acesso a cargos prlblicos, ou por crime falimentar, de prevarícação, peita ou
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, a te'púbtica ou a
propriedade.
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Artigo 81 - os Fundos de Reserva e FATES, referidos no artigo 65, deste
Estatuto, såo indivisíveis entre os associados, mesmo no caso de liquidaçäo da
sociedade, quando teräo esses fr-rndos, jLrntamente com o reÌnanescente,
destinação determinada pela Assembleia Geral, se de outra forma näo dispuser a
Lei.

Artigo 82 - O presente Estatuto entra em vigor a partir da sua aprovação pela
Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 27 de março de 2013, e sé poderá
ser reforrnado, no todo ou em parte, por outra Assembleia Geral Ex1¡raordiná¡a,
especialmente convocada para este fim.

Este Estatuto Social foi alterado em Assembleia Geral Extraordinária em data de
29 de fevereiro de 2020.

Presidente - Leonardo Sganzerl
CPF: 442.308.340-04

Secretario - Gilmar Brizola
CPF: 060.379.019-4s
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CPF: 453.296.649-34
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Selo Digltal No: U4!2P.kTu7J - IvxyA-efHyx' nphAX

p0f as asslnafuras de GILMAR

POSER BRIZOLA (282421 rlÁvlo BATTISTI 1891
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Dou fè.
AmPére-PR. 27 de malo de 2020.

Andr¡el¡ de Sou¿a Anhjnes fvlaclel -

Substilula

ô

Seto Digital Nu. xddFc.fPwFx. IvgUr-kDHlC'dTyl'lm
Consutte em: htto:Nunaroen'com,br . . ---. -

@ ass¡natura de LEoNARDo

SGANZERLA (5267). Dou fé
AmPére-PR, 29 de maio de 2020.

Samara dÉi Rosa.de Souza -
Juramentada
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pRorocol,o: 2o24L2L4g DE 09/06/2020. Cóp¡CO OU VenrrrCeçÃO:
12002469359. NIRE: 41400018733.
COOPERÀTIVÀ À¡.IPERENSE DOS PRODIXTORES DE VINI¡O - COOPEVI
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COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI

cN pJ N e0 9, L8 2, 492 I 0001,-5 B N r R E - 4t4ooo18 73 3

ATA N9 OT4. ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

Página 1 de 3
Aos vinte e nove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte (2glo2l202o),tendo como local a sede da cooperativa, sítuada na Rodovia pR1g2, trevo deacesso a cidade, na Linha ltaipu, municipio de Arnpére, em terceira chamada, àsoito horas (8h:00min) reuniram-se os sócios da cooperativa Amperense dosProdutores de vinho - cooPEVl, em Assembleia Geral ordinária atendendo aoEdital de Convocaçåo abaixo transcrito:

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA - EDIÏAL DE CONVOCAçAO - O D ETOTPresidente da coopERATrvA AMPERENSE Dos pRoDUToRES DE vrNHo _cooPEVl inscrita no CNPJ sob no 09182.49210001-sa, no uso de suas atribuições,conferidas pelo Estatuto'seç¡s¡ capitulo v, sessäo I Artigo 27 convoca os senhoresassociados para ASSEMBLÉ|A GERAL ORDINÁRIA a realizar-se em Ampére - pR,na Rod' PR 182 km, Linha ltaipu, no próximo dia 2g cle fevereiro de 2Ozo.A) Emprimeira convocaçåo as 7:00 horas com a presença de zr3 (dois terços) deassociados; B) Em segunda convocação as 7:30 horas com a presença da metademais um dos associados; c) Em terceira convocaçåo as g:00 horas com no mínimode 10 (dez) associados presentes. A Assembléiã Geral ordinária irá deliberar aseguinte ordem do dia: 1. prestação de contas do exercicio de 2019,compreendendo: A) Balanço geral de 2o1g; B) Demonstrativo das sobras e, ouperdas; c) Parecer do conselho fiscal; 2. Destinação das sobras apuradas ou rateiodas perdas decorrentes das insuficiências das contribuíçöes para cobertura dasdespesas da socíedade; 3. Eleição de nova Diretoria para período de 2020t2023;4.Entrada e saída de sócios; 5. Assuntos gerais. Ampére, 05 de fevereiro de 2a20.Assinado Leonardo sganzerla - Presidente. Publicado Jornal de Beltrão Fls16A,Francisco Belträo, 07 de fevereiro de 2020 - no 6,g84. Edital este que foi fixado nasdependências e comunicado por carta circulares no 14 (quatorze). o presidenteLeonardo sgazerla agradeceu a presença dos associados e convocou o sr. lvo dasilva stein Diretor tesoureiro e o sr. Gilmar Brizola Diretor secretário para compor amesa e conduzir os trabalhos, assinl o sr. Presidente deu por aberta à assembleia epassou-se a discussão dos ítens do edital: 1. Prestaçäo de contas do exercicio de2019, compreendendo: A) Balanço geral de 2o1g -apresentou resultado satisfatório;B) Demonstrativo das sobra, u, ou perdas _ sobrou o valor de R$1g.062,00 parapossível divisão' c) Parecer do conselho fiscal - todos os sócios aprovaram ascontas por unanimÍdade; 2. Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdasdecorrentes das insuficiências das cóntribuiçoes para cobertura das despesas da
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sociedade- perante aprovação de todos os sócios foi decidido deíxar em caixa; 3.
Eleiçäo de nova Diretoria para periodo de 202012023: Reeleito para presidente o Sr.
Leonardo Sganzerla, brasileiro, maior, casado pelo regime de comunhão parcial de
bens, vinicultor, residente e domiciliado na Linha km 50 Distrito de Ampére pR,
Portador da Carteira de ldentidade no.7.031.393767 ssp/Rs, CpF sob o no.
442.308,340-04; Vice Presidente Milton Gnoatto, brasileiro, vinicultor, casado pelo
regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliado na Linha Bom
Principio Distrito de Ampére PR, Portador da Carteira de ldentidade no. 2.236.537
SSP/PR, CPF sob o no. 524.419.209-44; Tesoureiro Flavio Battisti, divorciado,
residente e domiciliado na Linha lrmåos Perreira Distríto de Ampére PR, inscrito no
RG sob no. 3.091 .077-0 SSP/SC e CPF sob no 453.296.649-34; Secretario Gilmar
Brizola, brasileiro, vinicultor, casado pelo do Sudoeste PR, Portador da Carteira de
ldentidade no. 8.506.007-4 SSP/PR, CPF sob o no. 060.379.019-45. Consetho Fiscal:
Titulares: Gilberto Telles de Souza, brasileiro, vinicultor, casado pelo regime de
comunhäo universal de bens, residente e domiciliado na Linha Uassari, Distrito de
Ampére PR, Portador da Carteira de ldentidade no. 1.751.134 SSP/PR, CPF sob o ..
no' 067.802.709-97', Elivelton Saggiorato Chortaszko, brasileiro, viticultor, solteiro,
residente e domiciliado na Linha Km50, Distrito de Ampére PR, Portador da Carteira
de ldentidade no. 10.843.676-0 SSP/PR, CPF sob o no.074.319.659-74; lvo da Silva
Stein, brasileiro, vinicultor, casado pelo regime de comunhão universal de bens,
residente e domiciliado na Linha Santa Rita Distrito de Ampére PR, Portador da
Carteira de ldentidade no. 8.058.052-5 SSP/PR, cpF sob o no. 627.g66.599-s3.
Suplentes - Edgar Kielbowicz: brasileiro, vinicultor, casado pelo regime de
comunhäo parcial de bens, residente e domiciliado na Linha Santa Rita Distrito de
Ampére PR, Portador da Carteira de ldentidade no. 8,042.743-3 SSP/PR, CPF sob o
no' 026.197.899-31; Rosane Picinini, brasileira, solteira, vinicultora, residente e
domiciliada na Linha Santa Rita Distrito de Ampêre PR, inscrita no RG sob no,

6'167.101-3 SSPiPR e CPF sob no 973.758.299-34; lvanir Deola, brasileiro,
vinicultor, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado
na Linha Arroio do Tigre, Distrito de Ampére PR, Portador da Carteira de ldentidade
no.4.579,914-0 ssP/PR, cPF sob o no.639.991.029-34; 4. Entrada e saída de
sócios - näo houve o pedido de entrada de novos sócios. Saída: Os sócios Amélio
Nhoatto e Marno Stein pediram baixa do quadro de sócios. 5. Assuntos gerais; foi
aprovado pelos associados um novo ramo de atividade, o de polpa de frutas
congelada. Nada mais havendo a tratar, lavro a presente ata, que após lida e
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aprovada será assinada por mim Gilmar Brizola (Secretario), Leonardo Sganzerla
(Presidente) e Flávio Battisti (Tesoureiro), "A PRESENTE E CóptA F¡EL DA ATA
ORIGINAL LAVRADA EM LIVRO NO 1, FOLHA NO 20,'.
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u"o3$.-<5í:
- ..i,"itSecretario - Gilmar Brizofa

CPF: 060.379 019-45

Presidente - Leonardo Sg anzerla ),'
CPF: 442.308.340-04
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Tesoureiro - Flávio Battisti

CPF: 453.296.649-34

Selo Digítal hlo: 24I Zp. kTuTJ . IvxyA-ef ttyx. xNvdk
Consulte em: htlp:\\f unaroen.com.br
Reconheço por VER DADEIRA as assinaluras de GILMAR
FOSER BRTZOLA (28242) ê FLÁV|O BATT|ST| 1 891
Dou fê

Ampére-PR, 27 de maio de Z02O
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Selo DigltBl No: âddFc.EDOFx. IvgUr-kDHlC.N4cslt

Samarg da Rosa de Souza -
Juramentada

cERTIFIco o REGISTRO Eþr Lt/07/2020 1.8¡07 SoB N. 20203413180pRoTocol,o¡ 203413180 DE 09/07/2020. CóOIOO DE VERTFICÀçÃO:
L20029LL027 . NIRE: 414000L8733.
COOPERÀTIVÀ ÀMPERENSE DOS PRODI]"TORES DE VINHO - COOPEVI

LEÀNDRO MÀRCOS RÀYSEIJ BISCÀTÀ
SECRETÁRIO - GERAT
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7(Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA

Secretaria de Agricultura Famitiar e Cooperativismo - SAF

Cadastro Nacional da Agricultura Familiar

EXTRATO PARA EMPREENDIMENTO FAMILIAR RURAL E

FORMAS ASSOCIATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR

Situação:
ATIVO

Data de Validade
081L212024

Yo

96.3

3.7

N9 CAF:
PRL22022.02.00 0 0 0 r. 1 7 7 CAF

Data da inscrição:
0811212022

ldentificaçåo:

Razão Social:
COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI

Tipo de Pessoa Jurídica:
Cooperativa Singular

Município:
Ampére

Representante Legal:
LEONARDO SGANZERLA

Entidade responsável pela inscrição no CAF:

Entidade:
lnstituto de Desenvolvimento Rural do Paraná - IAPAR-EMATER

Cadastrador:
SADY DOMINGOS ALVES GRISA

Composiçåo Societária:

Categorias de Agricultores Familiares

Assentado

^ 
tndígena

Quilombola

cNPJr
09.182.492l0001-5 8

Data de Constituiçåo
19/04/2008

UF:
PR

CPF:
442.308.340-04

CNPJ:
75.234.757lo0or-49

CPF:
2:J6.515.200-72

Quantidade Partlcipaçåo Relativa %

Quantidade

26

I

Quantldade

Resultado da Composiçåo Societária:

Categorias de Agricultores Familiares

Núnrero de associaclos com inscrir;ão ativ¿ì rìo CAF/DAP

Número de associados sem inscrição no CAF

Quantidade de lnscrições no CAF por Município:

Municlpio/UF

Lista de composição Societária:

Nome CPF Situação CAF

+f'
IData de emissão do documento: 17101.12023 10:24

N9 CAF/DAP
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ÇeÂHMinistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA

Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo - SAF

Cadastro Nacional da Agricultura Familiar

(

Nome

Elivellon 
laOOiorato 

chortazko

Jose Brizola

Gilmar Poser Brizola

i Rosane Picinini

Edgar Kielbowicz

: Sergio Antonio de Santi

Adelar Kielbowicz

Geraldo Castagnara

Milton Gnoatto

Fl?vio Battisti

LEONARDO SGANZERLA

lvanir Deola

Valdomiro Sartoro

Gilberto Telles de Souza

lvo da Silva Stein

Vanderlei Ribeiro cle Moura

Clorimar Luiz Telles de Souza

Antonio Stein

Selio Antonio Colete

lnara Carolina Oenning

Geimar Nava

Itacir Pertile

GILMAR GARBOZZA

CPF

074,3L9.659-74

ss s.132.479-68

060.379.019-45

913.758.299-34

026.197.899-31

156,353.339-i 5

7 1 1.194.939-00

258.LL2.749-04

453.'296.649-34

524.4r9.209-44

442.308.340-04

639.991.029-34

588.699.309-63

067.802.709-97

627.966.589-53

048.680.269-84

989.866.279-49

67s,812,189-53

90s.882.749-68

rrr.47 4.309-77

602.881.759-7 2

54 r.544.300-2 5

706.8 1 1.639-68

313.975.2 2 9-68

07].745,809-12

990,57 7.279-00

396.867.289-53

N9 CAF/DAP

s DW00 743 1 9 6 597 42 
-2L72L0225

sDWo5 s5 1 3 247 968L3L22L02L2

5DWo0603790194516 I 12 10436

Situaçåo CAF

ATIVO

ATIVO

Arlvo

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVó

ATIVO

Nåcl possui CAF

ATIVO

Al'tvo

ATIVO

ATIVO

ATIVO

ATIVO

AÏIVO

' RuiJos? Pelissari
i

, Ctau!inei]os? Feïaz

.â. Gilmar Angelo da Silva

Valdir Candido Eaptista

50W09737582993410112r.1237

sDW002619789931030822 1155

sDWo156353339r5 1 I 1 12 11108

sDW07 1 1 1 949 39002Lr22r0225

sDWo258112749040804221055

s DW04s32 966 493 409L22L020 4

s DWo5 2 44 19 2 094 4L0r22L0235

sDW04423083400418112 10234

s DWo63 999 10 293 422Lt2L0902

sDWo58869930963091221.0112

5DW0067802709971603220134

5DWo62 7 9665 895317 02221002

sDW0048680269841911210428

sDW9e8?9692. 7 e4e1,00r221724

s0W00698 5 8 1 49052904220232

sDWo90588274968r 1052 102 14

sDWo60288175972151 221,0805

sDWo541 54430025 1006220 12 9

sDW07068 1 163968r.0122 10956

5DW0313975229680301220354

s0W00717458091230032209s0

sDW09905 7 7 2 7 90026042203t3

5DW039686728953190722 1004

ÿ."
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Data de emissão do documento: I7101.1202.3 L0:24
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MINISTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS FEDERAIS E À DÍUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE V¡NHO - COOPEVI
CNPJ: 09.182.49210001 -58

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçöes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb. gov.br> ou <http://www. pgfn. gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.
Emitida às 15:19:13 do dia2611012022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2410412023.
Código de controle da certidão: 023B.0824.1980.1305
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Consulta Regularidade do Empregador
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CAIxA
CAIXA ECOIT¡ÓU IC¡ FEDERAL

do FGTS - CRF

Inscrição:

Certificado de Regularidade

Razão
09.L82.492/0001-s8

COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE

ROD PR 182 KM O / TREVO / AMPERE / PR / 85640-000
ial:

Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS'

Validade: IL/02/2023 a 12/O3/2023

Certif i ca çã o N ú m e r o= 2023021 L0 14527 17 607 027

Informação obtida em 16/O2/2023 L6:27:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

I
https://consulta-crf.caixa. gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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CERTID.ã,O NEGATIVA DE OÉETTOS TRJABALHISTAS

Nome: COOPERAT]VA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE V]NHO - COOPEVI

(MATRIZ E FrLrArS)
CNPJ: 09. I82.492/ 0001-58
Certidão nô: 5451601 /2023
Expedição: 07 /02/2023, às 09:44:21
Val-idade z 06/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que COOPERATTVA AIUPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI

(!IA,TRIz E FILIÀIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o no 09.182 .492/0001-58,
NÃO CoNsTA como inadimpJ-ente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do TrabaIho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/20II e

13.461 /20l.'7, e no Ato 0I/2022 da CGJT, de 2I de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fil-iais.
A aceitação desta cert.idão condiciona-se à verificação de sua
auLenticidade no portal do TribunaÌ Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitament.e.

TNFORMAçAO TMPORTAT{¡TE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárÍos à identificação das pessoas naLurais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos ludiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários ' a custas, a

emolumentos ou a recolhiment.os determinados em lei; ou decorrentes
de execuçåo de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comj-ssão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, Por
disposição legal-, contiver força executiva.

V



DECLARAçÃO DE PRODUçÃO

Eu, Leonardo Sganzerla na condição de REPRESENTANTE LEGAL da Cooperativa Amperense dos

Produtores de Vinho - COOPEVI, inscrita no CNPJ sob ne 09.182.492/0001-58, sediada no

município de Ampére - Paraná, Rod. PR182, trevo de acesso a Ampére, Linha ltaipu, sn, CEP

85.640-000, declaro para os devidos fins que os gêneros alimentícios a serem entregues são

produzidos pelos cooperados/associados relacionados na DAP Jurídica. Por ser expressão da

verdade, firmo a presente declaração.

Ampére/PR, 07 de fevereiro de 2023.

Leo o Sganzerla

Presidente

to,t 82.492rftoor€J
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DECLARAçÃO DE LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA POR AGRICULTOR - DAP

FAM I LIAR/ANO/E NTI DAD E EXECUTO RA

A Cooperativa Amperense dos Produtores de Vinho - COOPEVI, pessoa jurídica de direito

provado, inscrita no CNPJ sob o ne 09.182.492/000L-58, com sede na Rodovia PRL82, trevo de

acesso a Ampére, sn, Linha ltaipú, CEP 85.640-000, na Cidade de Ampére, Estado do Paraná,

neste ato representada por seu representante legal, Sr (a) Leonardo Sganzerla, brasileiro,

portador do Registro Geral ne 7031393767, inscrito no CPF sob ne 442.308.340-04, residente

na Linha Canela, sn, CEP 85.650-000, na Cidade de Santa lzabel do Oeste, Estado do Paraná,

DECLARA, gue se responsabiliza pelo cumprimento da RESOLUÇF¡O/CD/FNDE Ne 26/2013, DO

MtNtSTÉRtO DA EDUCAçÃO, que limita o valor individual de venda do Agricultor Familiar em

no máximo RS 40.000,00 (vinte mil reais), por DAP familiar/ano/entidade executora.

Ampére/PR,07 de fevereiro de 2023.

Leona Sganzerla

Presidente COOPEVI

tog,r 82.4gz¡ftmi-sf
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PREFEITUR/d MUNICiPIO DE AMPÊRE . PR.
SECREI'AIìIA MUNICIPAI.. DE SAL'tJË DE AMPÉRE.

DIVISAO DE VIGILANCIA SANITÁRIA - VISA.

RUA ARTHUR l(RINDGES No 572 "FONE/FAX 0xx(a6)547-2172
Ë MAIL: visa(@anrpere.pr. gov. br

¡l ,,

v
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LICENçA SAN|TAR|A No 0442t2022

VENCIMENTO: 30 IOg t2023

RAZåO SOciaI: COOPERATIVA AMPFRENSl:: T)OS PRODIJTORFS DE VIIJHO - COOPEVI
Nome Fantasia: COOPEVI
CNPJ: 09.182.492i0001-58
Endereço: Pr 182. S/n - Knr 0 - Lrnha l(aipu - Am¡rere/PR - 85640-000

^. 
ATTvtDADEs LtcENctADA,s

0132-6/00 - Culljvc¡ cJe uv¿

1031-7/00 - f:aliricaç;iro <Jr¿ r:onserv¿¡s cle frr¡tas

1033-3/02 - Fabncaçáo de sucos cle fr-ulas. horlarliç;rs tl lt gurnes, exceto cr¡ncentrados
1099-6/01 - Fabricação de vinagres

1112-T10CI - Fabricação de vinho

0142-3/00 - Proclução de mucJas e outras formas de propagação vegetal, certificadas

LOCAL E DA-[A. Arn[¡t,:rc. 30 clc lì¡..te¡nllro clc 2{]¿1.,

Orildes Fatima Torrrazoni Bortolomedi
Gestor da Vigilância Sanitária

^

Código cle Autenticidade: 850C?2F81840446C8541834D69731 1FB
Endereço para Validaçiio: hltps //www.sie'risa sr..sa.pr,g()v.br/sievrsa/validarLicenca

AMPÉRE. PARANA

VÁuDA EM ToDo TËRRITÓRIo NAGIoNAL
EsrE DocUMENTo DEVE sER FlxADo EM LocAL vrslvEl Ao püBLtco (ART.l66 - LEI 1g.33i/2001)

t
',Ê
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ESTADO DE PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPÉRE

Secretaria Municipal da Fazenda

Localização

(

Número da ordem:

43
Verificado em

2023
Valido até

3tl L2l 2023
Data de emissão

06loLl2023

Pelo presente é concedido licença para Localização ao contribuinte:

NOME / RAZAo SoCIAL
7594 - COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI

Inscrição Municipal: 1466

ENDEREçO
Logradouro: PR 182

Complemento: LINHA ITAIPU

Bairro: ZONA RURAL

Cidade: Ampére

CNPJ

09.182.49210001-s8

Área: 635,00 m2

Número: S/N

CEP: 85640-000

UF: PR

ATIVIDADE(S) CNAE
PRINCIPAL:

ILI2700 - Fabricação de vinho

sEcuNDÁRrA(s):
0132600 - Cultivo de uva
0142300 - Produção de mudas e outras formas de propagação vegetal, ceftificadas
1031700 - Fabricação de conservas de frutas
1033302 - Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados
1099601 - Fabricação de vinagres

- Testes e

FIXAR EM LOCAT VISÍVEL CóOTCO VALIDAçÃO¡ EAYU-UPRG
Maringá, 279 - 85640-000 - Ampére/PR - 46 3547-7122 - 85640000

V
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IVIII'IISrÉNIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
suPERlNTrrunÊrucln FEDERAL DE AGRTcuLTURA, pECUARTA E ABASTECTMENTo/pR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE ESTABELECIMENTO
registrado neste Minlstério sob o No.: pR 00057g.g

Certlfico que está devldamente
o estabelecimento

SDE EVI
TIVA AMPERENSE DOS

De Solicitação Eletrônica No 000236s3t2017

Número do registro anterior PR-942936
CPF/CNPJ N" 182.492t0001-58 N" DAP09

000124112008141

Localizado a M Ampére No No sin, Linha ltaipu - PR 182 - -f revo acesso a Anrpére
Bairro:

lvlun icÍpio: Ampére
PR CEP: 856 0-000F

c Denominagöes
Concedlda em

BEBIDAS Ef\4 GERAL ENVASIL I{ADOR OU
ENGARRAFADOR

BEBIDA FERfuIENTADA
NÀo-ALcooLICA POLPA DE FRUTA 20t04t2A22

BEBIDAS EM GERAL ENV ILHADOR OU
RAFA R

B EB DA N o FE RN¡ ENTADA
NAO.A LC OO LICA SUCO OU SUIVO 20to4t2022

BEBIDAS EfM GERAL PRODUTOR OU
FABRICA NTE

BE B IDA F E RME NTAD A
NÃo-ALcoór- CA POLPA DE FRUTA 20t04t2022vrNHos r oe nlvÀoos

DA UVA E DO VINHO ACONDICIONADOR FERMENlADO nlcóor_rco VINHO
1 0/08/20 1 BvtNHos e orRrvnooG

DA UVA E DO VINHO
ENGARRAFADOR OU
ENVASADOR FERA4EN],4DO,AI- COOL/CO \4NHO 10/08/2018vtNHOS e orRtvnoos

DA UVA E DO VINHO
eruc¡RnRrRooR oú
ENVASADOR

NAO I- ERivlEN-[ADO C)

ALOOOI. ICO SUCO OU SUMO 10108t2018vtNHOS e oentvnoos
DA UVA E DO VINHO

PnORON¡Z¡OOn
(ST4NDARDtZER) FE Ri\,4EN I'ADO ALCCJOLICO V'INHO

1 0/08/20 1 IvtNHos e oenlÝÀDõs
D/\ UVA E DO VINHO

PRODUTOR OU
ËLABORADOR FERIVENTI\Do ALcooLICo VINHO

10108t2018VINH OS E DERIVADOS
DA A E DO VINHO

PRODUTOR OU
ELABORADOR

FER [4ENTADo NÃo
nlcoóLlco SUCO OU SUMO 10108t2018

Concedido em; 07 t0il200g

Renovado enl:

VALIÐO ATÉ: OTtOstzO2g

Curitiba-PR, 2.1 de Abrit de ZO2Z

Þ

Vû/\CODIGO DE AUTEN TICIDADE: NCM5-LHXp-ASoy_NDZO

Página 1 de 1
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ItIIruISTÉNIO DA AGRICULTURA, PECUÁNIA E ABASTECIMENTO

suPERlNTErunÊrucln FEDERAL DE AGRTcuLTURA, prcuÁnrn E ABASTEcTMENTo - pR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO
Certlflco que estå devldamente reglstrado neste

Concedido em

Renovado em:

21t04t2022

MInlstérlo sob o No.: pR 00057g-g.0000i4

VALIDO ATÉ: 21t04/ZOs2

Documenlo gerado elelronicarnente, em 2110412022,às 15:44, conforme horário oficialde

O Produto POLPA DE MARACUJA

De Marca Comercial: AMPEVI

De Solicitação Eletrônica 00037842t2022

De propriedade do Estabelecimento EcooP TIVRA AA PM RE NE ES OSD RODP TOU SRE DE N oH Pcoo EVI
CPF/CNPJ NO 09.182.49210001_58

Localizado a 2 - Trevo acesso a Ampéretpu -a

Bairro Município Ampére UF: PR

CÓD IGo DE AUTENTIcIDADEZKSK-C7UT-84NH-Y567 Página 1 I 1
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNcn FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO - PR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO

Certlflco que está devldamente reglstrado neete lllnlstárlo sob o l{o.: PR 000ftE-9.0000?2

128((,

O Produto: POLPA DE ABACAXI

AMPEVIDe Marca Comercial

De Solicitação Eletrônica: 0003786312022

De propriedade do Estabelecimento COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI

CPF/CNPJ NO 09.182.49210001 -58

M Ampére s/n Linha ltaipu - PR 182 - Trevo acesso a AmpéreLocalizado a:

UF PRMunicipio AmpéreBairro:

Concedido em

Renovado em:

211O412022

^

VALIDO ATÉ: 2110412032

Documento gerado eletronicamente, em 2110412022, às 15:45, conforme horário oficialde

Página 1 / 1
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IVIIruISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
SUPERINTENDÊNclA FEDERAL DE AGRTcuLTURA, pecuÁR¡n E ABASTEctMENTo - pR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO
Gertlflco que está devldamente reglstrado neete Mlnlstérlo sob o N".: pR 000578.9.000015

O Produto: POLPA DE UVA

De Marca Comercial AMPEVI

De Solicitação Eletrônica 00037847t2022

De propriedade do Estabelecimento COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO. COOPEVI
CPF/CNPJ NO 09.182.492t0001-58

Localizado a M Ampére s/n Linha ltaipu - pR 182 - Trevo acesso a Ampére

Bairro Município Ampére UF; PR

Concedidoem: 2110412022

Renovado em:

^

VALIDO ATÉ: 21t0412032

Documento gerado eletronicamente, em 2110412022, às 15:44, conforme horário oficial de

þPágina 1 /'1 Í./CÓD IGo DE AUTENTIcIDADEKZGo.Q4EZ-o4NX-2RI 1
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COOPEVI

Cooperativa Amperense
dos Produtores de Vinho

@
AMPEYi

VINHOS

ANEXO III

MoDELo DE DECLARnçÃo uNrFrcADA

Á Comissão Permanente de Licitação

Pelo presente instrumento, a Cooperativa Amperense dos Produtores de Vinho - COOPEVI, CNPJ

ne 09,182492/0007-58, com sede na ROD PRL82, trevo de acesso a Ampére, Linha ltaipu, CEP

85.640-000, na cidade de Ampére/PR, através de seu representante legal infra-assinado, que:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 daLei n.e 8.666/93, acrescido pela

Lei n.e 9.854/99, que não empregamos menores de 1.8 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, Ressalva ainda, que,

caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal
situação no mesmo documento).

2) Declaramos, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar
com a Administração Pública.

3) Declaramos, sob as penas da Lei, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação
relativo ao Edital de Chamamento Público 001/2023.

4) Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

5) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio ou pessoa física exerce cargo ou função
pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública, 6) Declaramos
para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este Chamamento

Público, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja

encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail : coopevi@yahoo,com.br

Telefone: (46) 99103-9535

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerêdo como intimado nos

dados anteriormente fornecidos.
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Ampére/PR , 07 de fevereiro de 2023
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Leona rdo Sga nzerla -Presiàe-nfe cóoPeú
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ROD. PR 182, Trevo de acesso a Ampére, Linha ltaipu - FONE: (46) 99103 - 9535

Cep; 85.640-000 Ampere - Paraná

ilc




